


EVOLUÇÃO URBANA DE SÃO LUIS DO 
PARAITINGA (*). 

LUIS SAIA 
do 49 Distrito do Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (São Paulo). 

"E porque huma das couzas que as Nacçoens mais cultas 
costumão ter grande cuidado no tempo prezente hé a semetria, 
e armonia dos edeficios que de novo se levantão nas Povoaçoens 
das Cidades, e Villas para que da sua disposição não rezulte a 
comodidade publica mas tambem o agrado com que se fazem 
mais appeteciveis, habeis as Povoações, conhecendo-se da sua 
boa o:dem com q'estão dispostas a policia, e a cultu'a dos seus 
habitadores ... " - Morgado de Mateus, São Paulo, 15.9.1766 
(D.I, vol. 65, p. 106). 

Taubaté, 00 vale do rio Paraiba, entre São Pauló e Rio de Ja­
neiro, foi o principal foco de atividades bandeiristas servindo à 
penetração de Minas Gerais e à descoberta do ouro. A ligação 
imediata de Taubaté na faixa da marinha era Ubatuba. Entre as 
duas cidades, subida a escarpa da serra, um "mar de morros" ocupa 
todo o planalto, desde a serra da Bocaina até a serra de Guararema. 
A mesmice de toda esta área é ligeiramente modificada por algu­
mas serras, Quebra-Cangalha, Jambeiro e Macaca, e pelas calhas 
dos formadores do Paraiba, Paraibuna e Paraitinga, responsáveis 
pelo sistema de drenagem deste planalto e pela cobertura de matas 
que compunha a fisionomia da região desde o cabeça da serra do 
Mar até os campos que margeiam o rio Paraiba. 

A diretriz Taubaté-Ubatuba, supostamente a serviço dos índios 
desde antes da descobe! ta, foi convertida numa trilha certamente tra­
fegada a partir do século XVII, época em que aí são cedidas sesma­
rias. Com a descoberta do ouro em Minas, instalou-se um canal de 
escoamento nesse traçado, que no lugar chamado "Encruzilhada" 

("'). - Comunicação apresentada na 8<1 
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abandonava o sent:do de Ubatuba, dando primazia à alterna~iva que 
levava ao Porto de Paratl, na divisória do litoral paulista e fluminen­
se: a casa de Fundição de Taubaté e o Registro da Guarda para ins­
peção e controle já no ramo de Paratí, denunciam tal movimento lI). 

A vila de São Luis do Paraitinga foi localizada nessa diretriz, 
à beira do r~o que lhe emprestou o nome, no limiar do último quar­
tel do século XVIII, como expressão da tentativa do Morgado de 
Mateus de reativar a produção da Capitania de São Paulo, enlão 
restaurada e posta sob o seu comando amblc,oso e progress.sta ~2.), 

Cunha e Paraibuna, São José dos Campos, Vila Bela da Princesa e 
Caraguatatuba, na banda norte de São Paulo; Atibaia e Bragança, 00 

diretriz de Minas Gerais; Mogí-Guassú e Mogí-Mirim e Campinas 
na d:retriz do caminho de Goiás; Piracicaba e depois Itapetininga, 
Fachina e Apiaí, nos caminhos do sul; Sabauna e Ararapira, no li­
toral sul; nas baias de Paranaguá, Laranjeiras e Guaratuba: Anto­
nina, Baraquessaba, Guaratuba e Porto Novo de Cima; no planalto 
do sul, Santo Antônio do Registro (Lapa), Iapó (Castro) e Nossa 
Senhora dos Prazeres (Lages) (3), todas vilas fundadas a partir do 
citado governante, como suporte de uma pretendida revitalização da 
produção e da área sob o seu comando, incluindo-se nisso a perspe­
ctiva ambiciosa configurada pela colônia militar de Iguatemí. ~m­
bora tenha tomado paralelamente iniciativas destinadas a garantir 
resultados positivos para seus gestos de ambição: vigilâocia impla­
caveI e cuidados inteligentes, como o do censo de população que 
p:·omoveu (4), graves percalços perseguiram as ações do Morgado. 
Porto Novo de Cima representa um retrato de tais percalços: vila 
fundada e mun:ciada com equipamento principal, igreja, cemitério, 
guias nas calçadas, não teve condições de ser popu!ada porque o asso­
reamento do Nhundiaquara que lhe daria acesso fluvial, fcustou seu 
destino. Nesse conjunto, as vilas da baixada paranaense visavam a 
produção de farinha de mandioca, ou de pau, como diziam, muni­
ção essen<:ial para a guerra que estava na mira do Morgado, preo­
cupado com 19uatemí. 

Diversamente daquilo que ocorria na bacia de Paranaguá, as 
cidades paulistas fundadas pelo Morgado de Mateus ganhariam subs­
tância com a produção de açucar e cereais, num compasso de espera, 

(1). - PIZARRO E ARAUJO (J.S.A.), Tricentenário de Parati, 
DPHAN, MEC, nQ 22. Rio de Janeiro, 1960, pg. 46, nota 19. 

OLIVEIRA (J.J. Machado D'), Quad o Hist6rico da Provfncia de 
São Paulo, São Paulo, 
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até que o café lhes trouxesse uma produção colonial volumosa. Pro­
dução de açucar e cereais, bem assim um criatório ralo, apenas aqui 
e ali mais avivado pela exportação de toucinho, queijo e fumo, nes· 
ta região transportados para Taubaté e Ubatuba no lombo de bes­
tas, em bruacas, jacás e canudos (5). Ao tempo do Quadro Esta­
t.stico de Dan:el Pedro Muller, já bem entrado o século XIX, no 
~eu segundo quartel, com a zona de Bananal, Areias, etc., plena­
mente invad da pelos ca esais, e suas cidades tlorescentes, a área de 
São Luis oferecia o quadro de uma produção de 16.000 arrobas de 
café, com três fazendas principais e mais duas distilarias de aguar­
dente (6). O domínio era completo para a produção de subsistência, 
com pequeno excedente comerciavel. A fisionom:a de "mar de mor­
ros" cobertos de matas teria sido ligeiramente afetada pela abertura 
de clareiras e de destruição pela cai vara. :s nesses morros e apro­
veitando o humus dessas matas que vai se instalar o grosso da produ­
ção cafeeira que faria a riqueza de São Luis do Paraitinga, a ser real­
çada. 

Dos testemunhos da prime;ra fase de instalação da vila e de 
ocupação da legião, res'avam até pouco tempo dois edif cios: a fa­
zenda Pedro Alves e a Igreja das Mercês, a primeira instalada a 
beira-rio, a segunda no sopé do morro que constrangia o âmbito 
urbano no reduzido terrapleno existente, aí, na calha do Paraitinga. 

Um dos documentos mais antigos que se conseguiu a respeito 
da fazenda Pedro Alves, data de 1809. Trata-se de uma escritura 
de compra e venda de terras na paragem Santa Cruz, 

"que Principiam aonde se acabam as terras de Salvador 
Alves" (7). 

Este Salvador Alves (Ferreira), que aparece como proprietário 
de um engenho (8) e cujo inveno!ário, de 1828 menciona 

"casa de citio com benfeitorias engenho que foi visto o 
avaliado" (9), 

(5). - Dl, vol. LV, pág. 203. 
SAINT-HILAIRE, Segunda Viagem a São Paulo e Quadro Histórico 

da Província de São Paulo. Biblioteca Histórica Paulista, vol. VI, São Paulo, 
1954, pág. 57. 

(6). - MULLER (Daniel Pedro), Ensaio d'um Quadro Estatístico da 
Província de São Paulo, São Paulo, 1923, págs 125 e 130. 

(7). - Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, Livro nQ 54, foi. 8. 
(8). - DAESP, População, cx. 160,ord. 160, anos 1814/1843, mss. 1822. 
(9). - Inventá,ios, 29 Ofício/São 
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c era pai de outro de mesmo nome, por sua vez, pai de Pedro Alves 
FerreIra, cuja mulher, Ana Joaquma de Andrade, lalecida em 11 de 
setembro de 1908, levou ao inventário que refere 

"uma chácara alem da ponte desta cidade" (10). 

No auto de avaliação correspondente vem mencionada 

"um:t chácara onde reside o cidadão Pedro Alves Fe:Teira 
( ... ) no bairro do Turvo". 

A casa de morada dessa chácara - isto vem igualmente men­
cionado - era 

"toda coberta de telhas, asso bradada" , 

relacionando ainda os móveis: 

"1 marqueza estreit:l, 1 marqueza estragada, 1 mesa de 
jantar velha, 1 armá" io, 1 caCe e 1 par de canastras velhas". 

Esta residência chegou a ser documentada pelo IPHAN em 
1946, época em que não havia mais sinal de engenho, mas existia 
uma pequena capela para cujo patLmônio o inventário de 1909 deixa 

uma reserva de vinte braças" (11). 

Jamais me perdoarei não ter promovido seu tombamento. De­
via te-lo feito, em que pese se tratar de uma peça de interesse estri­
tamente regional (12). Foi demolida há uns 10 anos. 

A capela das Mercês foi documentada numa história manuscri­
ta, de autor desconhecido, que existe no Museu de São Luis do Pa­
raitinga: 

"Relato da História de São Luis do Paraitinga de 1686 a 
1913" . 

No capítulo - Edifícios - se lê: 

(lO). - Inventários, 1Q Ofício/São Luis do Paraitinga, ano 1909, doc. 1770. 
(11). - Inventários, 1 Q Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 1770, fI. 25. 
(12). - SAIA (Luis), Morada Paulista, co!. "Debates", ed. Perspectiva, 

São Paulo, 
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"Capella das Me cês - Em 1808 chegaram a villa nova de 
S. Luis a velhinha Maria Antonia dos Prazeres e uma filha 
por nome IzabeI que vinham da vilIa de Guaratinguetá para rezi­
direm aqui - Maria Antonia trouxe uma imagem de N .S. das 
Mercês ( ... ) Em 1809 Nha Antonia ajudada pela familia Pe­
reira e deyotos, começaram a edificar a Capella ( ... ) e em 1814 
foi inaugu-ada". 

Tal relato vem sofrer correções pelos textos de documentos ofi­
ciais onde, num deles, de 1813, encontramos Maria Antônia dos Pra­
zeres, aos 62 anos de idade, morando no Bairro da vila onde vivia 
das agê'1cias de seu filho, e com 2 escravos, dada como natural de 
"Caithé" (Minas Gerais) (13). Por outro lado, a Capela das Mercês 
seria, na verdade, anterior à data "tradicional", posto que já em 
1801 aparece uma reclamação respeitante ao 

"esgoto das agoas que empedem a servidão do povo na 
Rua que vai da ponte para a capella de Nosa Senhora das 
Merses" (14). 

Alem disso, d. Maria Antônia aparece como 

"Protetora da Senhora das Mercês", 

requerendo à Câmara 

"um pedaço de terreno para ajuda do Patrimônio da mesma 
Senhora, ao que se defe iu concedendo-lhes seis b-aças de terreno" 

e mais. que atentando à segurança da dita igreja, queria-se fazer o 
corredor dela (15). Embora tal capela tenha sido objeto de reformas 
sucessivas e desfiguradoras, mantem sua validade integral, do ponto 
de vista de referência certa para análise da estru'ura urbana. 

Como testemunho do período anterior ao café deve ser men­
cionado ainda o sobrado da Praça (Osvaldo Cruz n.o 2) atualmente 
desfigurado por uma platebanda com ameias. Na décima urbana de 
1841 (16) se encontra o fogo de Manoel José Pereira, cujo testa-

(13). - DAESP, População, ex. 159, ord. 159, mss. 1813,2\\ Cia. de 
Ordenanças. 

(14). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1800-1814), foI. 24. 
(15). - Livro de Ve eanças/São Luis do Paraitinga (1800-1814), fls. 

242, 242 v, 250 e 250 v, ano de 1814. 
(16). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Predios Urbanos da 

Villa de São Luiz, para o Anno finansseiro do 1 Q de julho de 1841, a 30 de 
junho de 1842", rua da Quitanda, nQ 
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mento (1840) conta que tem casa de sobrado no centro da vila (17) 
e cujo inventário, de 1846 cita 

"umas moradas de casas de sobrado com seis portas na 
frente, três em baixo, três em cima citas na rua da Quitanda em 
o la~go da Matriz" (18). 

Tal sobrado tem um pé dire:to de 6,40 m. pelo que se distill'­
gue dos demais sobrados que obedeciam as posturas de 1834 e 1854 
que mandavam: 

Postura de 1834 - art. 19 
"os edifícios serão levantados de taipas, madeiras ou pedras, 

e as casas térreas terão dezoito palmos de altura para cima, e as 
de sobrado 34 ... " 
Postura de 1854 - folha 20 - § 19 

"os pés di:eitos nunca terão menos de 18 palmos da soleira 
à sacada do telhado, e sendo sobrado pode ão te: os pés di­
reitos de 16 palmos sendo sempre as solteiras levantadas da 
terra pe~o menos 1 palmo, e calçada de pedra" (19). 

Os edifícios citados, a igreja do Rosário, a matriz, a casa de 
Câmara e Cadeia (cuio local pnm;tivo se sabe qual era), o próprio 
rio que tangencia a Cidade, e as ruas que podem ser identificada!> 
por tais elementos confroc.' ados com a documentação primá ia en­
contrada, são pontos fixos que servem à identificação dos imóveis 
e dão as indicações suficientes sobre a estrutura urbana de São Luis 
do Paraitinga. 

O termo de ereção da vila, de 31 de março de 1773, con~a que 
lae levantou o pelourinho, 

"um madeiro grosso quadrado e Lav:ado de quatro faces de 
pau de Lei chamado de pe"oba, com quatro b~aços em cada 
face, e um cutelo no alto do remate olhando para Oeste na for­
ma determinada pela Lei, e Ser aquele Lugar destinado o melhor 
por ficar frenteando todo o Circuito da Praça por se achar esta 
Vila fundada Tantos as ruas como a a~rumação das casas pela 
direção que mandou o mesmo Ilustríssimo, e Exmo. Senhor que 

(17). - Inventários e Testamentos, Cartório do 1 Q Ofício/São Luis do 
paraitinga, ano de 1840. 

(18). - Inventários, Cartório do 19 Ofício/São Luis do Paraitinga, ano 
de 1846, foI. 22. 

(19). - Livro de Provimentos Gerais, postmas da Câmara e contratos, 
ano de 1834, foI. 16, art. 1 Q; e ano de 1854, fol. 20, § 19. 
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em tudo se Seguio pela ac'miravel formalidade com que o mesmo 
Ilustrissimo S~. com a Sua doutissima ideia fundou no seu pen­
samento tão acertada, e justa fundação a qual se acha ja com 
Cinquenta, e duas Casas, alem de varios Lugares Limpos para 
Se Levantarem avu~tado núme~o de Casas pelo gosto, e alegria 
em que na dita Vila se que em Estabelecer todos os Povoado" es 
pe~a festividade de ter"as, e alegria do ter.eno, e Saude que nele 
logram todos ate o presente Cousa maravilhosa que em tres 
anos perto de quatro não tem havido molestia em todos os Po­
voadores, e Suas familias que lhes tenha causado Despesa em 
procu."ar, medicinas e o dito Pe!ourinho fincando olham as duas 
faces de No"te a Sul, e outras duas de Leste, a Oeste, e fazendo 
o dito Pelou-inho Pião o dito Juiz fundador, e administrador, a 
beneplacito de todos os Povoadores, consignou de Rocio, a dita 
Vila cor endo pelo Rio ablixo seiscentas b "aças no Rumo do Sul 
Sudeste, e quatroceLtas b "aç2S do Pelourinho para Cima do Rumo 
norte nordeste, e do mesmo pelourinho para Leste oeste duas 
mil braças para reditos do conselho dando-se de fo'o a quem 
as quiser ficando Livre e sem pensão alguma, as Casas que Se 
quiserem fazeT com seos fundos pa-a Quintais, tudo em virtude 
da mesma Portaria que a ele Juiz fU:idado", e administrador foi 
enviada pelo mesmo ilustrissimo, e Exmo. Sr. General desta 
Capitania ... " (20). 

A ereção oficial da vila, expressa pelo documento citado, re­
presentou uma correção da si uação de "ato existen·te, posto que já 
contava a localidade com 52 casas. Tanto tais habitações, como as 
daqueles que em 1772 pedem um pároco que lhes administre sacra­
mentos e que são povoadores do sertão (21), nada indica que esti­
vessem alinhadas de acordo com alguma norma ou idéia de, conjun­
to, previamente estabelecida. Que os povoadores, de in'cio estabe­
lecidos na paragem, não estariam dispostos numa situação seme­
lhante ao que se poder:a chamar de arcabouço urbano, há sinais 
seguros, inclusive e principalmente o próprio rigor com que poste­
riormente são tratadas as questões do alinhamento. O que se vê, 
por volta de 1780, quando a Câmara é solicitada pelo governo da 
Capitania a 

"Respeito de poder haver ou não capitam mo:" 

(20). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga,cx. 470, ord 
1265, ano de 1835. 

(21). - Livzo 19 do Tombo/São 
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na vila, é a informação de que 

"nesta villa não há carencia de Capitam mor pela decaden­
cia da mesma villa porque nesta villa s6 se achão dez cazas de 
telhas fechadas e tres cubertas de capim e as mais com seos Es­
teios fincados desde o principio da villa e não podem Redificar 
nem Levantar ... " (22). 

E nesses nove ou dez anos depois de fundada a vila e aberto 
um caminho novo que alcançava a povoação pelo rio abaixo, com 
ponte sobre o Turvo (sic), cam:nho esse que ainda aparece numa 
planta de 1850, surge um problema com os moradores do caminho 
velho. 

"o primeiro por onde se começou esta povoação" (23): 

fora trancado por um tal Vicente Ferreira, com prejuizo par os 12 
moradores aí estabelecidos. Uma petição do vigário da vila protes­
ta contra a situação emergente. 

Esta correção da instalação original dos colonos é coisa comum 
na vida colonial e povoa a história com expressões como caminho 
novo, v]a velha, etc. No presente caso, de vilas fundadas por inicia­
tiva do governo e segundo uma idéia preestabelecida de coloniza­
ção - e este é o caso específico do Morgado de Mateus - a ra­
cionalidade que transpira no texto do termo de ereção de São Luis, 
representaria um reflexo do iluminismo europeu que desembocaria 
na revolução francesa e que povoaria a cabeça de um estudioso co­
mo Luis Antônio de Souza Botelho Mourão, o Momado de Mateus. 
Antes do século XVIII, salvo uma ou outra in:ciativa do governo 
metropolitano, e em contraposição ao que acontecia na América 
Espanhola, onde a colonização era orientada pelo espírito organi­
zado das Leis das lndias, a formação das cidades brasileiras era ma­
trizada pelo empirismo da geografia, do sítio escolhido, da topogra­
fia e do rendimento imediato da instalação. O virus instilado pelo 
racionalismo do Morgado de Mateus perseguiu a vila de São Luis do 
Paraitinga, onde se estabelece uma luta surda entre o que os diri­
gentes chamam de "elegância" da praça, das ruas e da cidade, e o 
interesse imediatista dos moradores. sempre dispostos a se aprovei­
tar das circunstâncias para receber um quinhão ma:s refarto da 

(22). - Livro de Vereanças (1776-1785) e Rematações (1777-1792) 
SãoL 
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situação urbana. Em 1774, um ano apenas depois deereta a vila o 
Juiz Medidor Manoel Antônio de Carvalho baixa um editai em que 
faz saber 

"a todas as pessoas que tem tomado chãos de terras para 
fazer casas e as não tem levantado dentro de tres meses as po­
nham cobertas e do Contrario se dará a quem as queira Levan­
tar p. incipalmente nas ruas principais e nos cantos das pro­
prias ruas" (24). 

o que aconteceu com a praça e o adro da matriz, cujo acaba­
mento se prolongou por toda a primeira metade do século XIX, é 
uma expressão dessa luta. 

A matriz, provavelmente edificada em termos precários desde a 
primeira hora (25) foi uma das preocupações da cidade. Ao fim 
do governo de Bernardo de Lorena, por 1797, pretendendo-se 

"fazer nova Mat ·is, por ser a antiga muito pequena, da 
creação da Vila, e já arruinada, o Reverendo Vigario daquele 
tempo fez abolir o corpo da Ig"eja, em razão de alargar o terreno 
para a nova, deixando some .. te a Capela Mor: e dando-se prin­
cipio às paredes de Taipa, se não pôde conseguir pela incapaci­
dade da ter:a, perder:do se o que se achava feito ... " (26). 

Com lugar previamente destinado (27), ainda em 1800, os ve­
readores se declaram consternados principalmente pela falta de Ma­
triz e 

"obrigados/grande parte dos mcsmos/a assistirem ao Sto. 
Sac. ificio da Missa expostos ~o Rigo:' do Tempo" (28). 

Em 1801, o "colono e Povoador" Antônio Domingues de Cas­
tro, português casado em Sabará, declara que trabalhara como pe­
dreiro (que era seu ofício) na construção da matriz (29). Em 1803, 

(24). - Livro 19 do Tombo/São Luis do Paraitinga, foI. 74, ano de 
1774. ( 

(25). - DI, voI. LXIV, págs. 79 e 95. 
(26). - DAESP, Ofício das Câmaras de Lorena, São Luis, Ubatuba, 

etc., anos 1721/1822, ex. 7, ord. 233, doc. 7-3-24. 
(27). - Livro do Registro Geral da Câmara, São Luis do Paraitinga, 

1828/1873, foi. 148. 
(28). - DAESP, Ofícios das Câmaras de Lorena, São Luis, etc., 1721/ 

1822, Pasta 3, doc. 7-3-19. 
(29). - Autos de Reque~imentos, Cartório do 19 Ofício/São Luis do 

Paraitinga, ano de 1801, 
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numa carta à Câmara de São Luis, o governador Franca e Horta 
proteje a construção da nova matriz assegurando 

"não m;mdar fazer ali ne"hum recrutame .. to enquanto o 
Povo nela trabalha7, e a nossa Monarquia estive em Paz" (30). 

Esta segunda tentativa foi depois demolida 

"por se- superior às forças do Povo" (31). 

Em 1830 se decide af:nal sua reconstrução (32). Três anos 
depois, a quem pede uns chãos no local, a Câmara resolve que so­
mente depois de demarcada a nova matriz, para o que o povo já 
aplainara o terreno, é que isso deve ser resolvido (33). Em março 
de 1839. 

"em viItuJe do mandaJo da Câmara Municipal, e por reso­
lução da mesma, e em cump imeúto do Ofício do nx.mO. S<:nhor 
Governador desta Província, em data de 18 de dezembro de 
1838 ( ... ) para efeito, de se poceJer na Demarcação do Adro, 
que deve ficar livre, para a Elegância da Igreja Matriz, e Páteo 
principal ( ... ) foi determi,mdo ao Arru.ldor Antônio Mariano 
Bueno, que procedesse ao Alinhame;1to, seguindo a linha da 
Rua do Impé, io, a entestar com a Rua Late aI do Rosa. io, e que de 
parte da Rua da Praça seguisse o A:inhamento das casas do 
falecido Cap. Mo: Joze Gom~s de líouvêa a entestar com a 
mesma Rua do Rosario ... " (34). 

Em 1840, no inventário de Manoel José Pereira, se lê: 

"deixo para a coberta da Ig~eja MaLÍz desta Vila qu~ se 
está pdncipiando "(35) . 

(30). - DI, vol. LV, pág. 83. 
(31). - Livro do Registro Geral da Câma-a/São Luis do Paraitinga, 

1828/1873, foI. 155 (22.10.1838). 
(32). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 

fls. 29. 29v, 37v a 44, 85, 86v e 87. 
(33). - Idem, foI. 120v (21.11.1833). 
(34). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, cx. 471, ord. 

1266, Pasta de 1839, ofício de 12.8.1839. 
(35). - Inventários, Cartório do 19 Ofício/São Luis do Paaitinga, ano 

de 1840 
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Outros documentos manifestam igual preocupação de liberar 
a envoltória da igreja, a fim de preservar sua postura (36). Já em 
fins do século passado a igreja matriz, então construi da, recebeu 
novo tratamento arqu:te:ônico (37), mantendo entretanto o local, 
porem não a posição que a definira no início da vida de São Luis. 

O mesmo não ocorreu com a casa da Câmara e Cadeia. Essa 
mudou de lugar, pulando da frente da igreja para um lugar que se­
ria a trazeira do templo, se este permanecesse com o fron~espício 
'ioltado para o Sul. Na verdade, uma vez decidida a nova direção 
deste frontesp.cio, voltado para Oes~e, houve um remanejamento 
geral do binário matriz-praça e foi em função deste novo arran­
jo que se conligu ou o centro principal de .-,ão LUIs. Essa cadeia 
estava atrás do pelourinho, indicam antigos documentos (38). 
Para esta construção, o governo provincial enviou à Câmara de 
São Luis, em 1828, um projeto (39). Mas ainda em 1839 a ~a­
deia estava funcionando, provisoriamente, muito distante do centro, 

"sem comodidade para os presos e guardas, e sem segu­
rança a'guma" (40). 

Numa reunião da vereança, em 1850, o assunto da cadeia foi 
discutido: sua construção estar:a arrematada 

"de quat~o p:lfa cinco a;:os" 

e não se acabava, o que somente ocorreu em 1860 (41), para c;er 
destruida por uma enchente em 1863 (42). Para a sua reconstra­
ção, já agora na outra banda da matriz, a Câmara recebeu novo 

(36). - Livro de Provimentos Ge~ais, posturas, e contratos da Câmara/ 
São Luis do Paraitinga, ano de 1831, foI. 10, artQ 12. 

(37). - "Relato da História de São Luis do Paraitinga de 1686 a 1913" 
(manuscrito), capítulo - Edifícios. 

(38). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1815-1829), foI. 
215v e 225v, ano de 1827. 

(39). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 470, 
ord. 1265, ano de 1828. 

(40). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foi. 276 (12.5.1839). 

(41). - Liv;o de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (avulso), de 
setembro de 1849 a dezembro de 1850, foI. s/nQ, 5\\ sessão, de 5.4.1850; 
e Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), anos de 
1841, 1857, 1860, 1861, 1862, respectivamente fls. 12,55, 131, 135v, 136, 177 
e 188. 

(42). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), 
anos de 1863 e 1867, respectivamente fls. 204 
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projeto, em 1871. Sobre esta matéria a Câmara envia ao Presi­
dente da Província, em 18.4. 1871, um ofício que diz: 

"Tendo a Camara Municip:ll desta Cidade esolvido em ses­
são de hoje da~ principio às Obras da Cadeia, e considerando que 
não pode ela ser Edificada no lugar onde existiu a antiga por 
se: sujeita às ir.undações do rio que circula e5ta Cidade, e aten­
dendo ao Conselho de V. Exa.; rcso;veu tambem comprar os 
terrel~OS pertencentes ao Tte. Fiavio José de Toledo com as 
pa:-edes existentes e madeiramentos, bem como Os terrenos perten­
centes a03 herdeiros do finado Padre João Roiz de Morais ane­
xos a aqueles, situados ao lado da Igreja Matriz desta mesma ci­
dade e em lUg:l~ elevado e p oprio para e:lificios semelhantes, pela 
quantia de 4:000$ rs.; sendo tres coatos e setecentos pelo terreno 
e casa do dito Toledo, e 300$()OO pe:os out:os ... " (43). 

Este edifício, cujo projeto se encontrou, com a respectiva me­
mória (anexo) foi demolido em época recente para que em seu lu­
gar se construisse um Centro de Saude. 

A igreja do Rosário, cuja posição e acesso (ruas) const:tuem 
outros dados fixos e sabidos para a análise da estrutura urbana de 
São Luis, teve a sua primeira instalação na segunda década do sé­
culo XIX. Em 1811, na declaração de última vontade de Ignês 
Ferreira de Castilho se lê: 

"que seu marido Francisco Jo~ge dos SaLtos Logo que ela 
falecesse tomasse pOSS0 de ( ... ) seis esC' avos, e um Citio, e 
Casas da Vila, e umas cabe~as de g:1do, e tres cavalos, e duas 
se~as, e um forl'o de Cobre e dU:ls Panelas de ferro, e um tacho, 
e um Nicho com qU1tl'O imagens. uma B:llança com oito libras 
de peso dms caixas, e o que mais houver ( ... ) fazendo sepultar 
seu co"po na Capela de Nos~:l Se:lho"a do Rosario Caso no 
tempo de meu falccirr.e" to j" cztcj:l Bel~ta, e se J:ão estive:' sera 
na Matciz desta Vila ... " (44). 

Já em 1815, o registro de uma carta de data de terras mencio-
na a 

"nova ru~ que véli do Ronrio p:lra as l,fercês" (45). 

(43) . Papéis avu!sos/Câmara de São Luis do Paraitinga, ofício de 
18.4.1871. 

(44). - Testamentos, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, 
Livro n9 54, anos 1809/1812, foi 76, ano 1811. 

(45). - Liv~o do RegisLo Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga, 
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Alem destes pontos documentadamente bem localizados, e de ou­
tros como a pOll,le antlga \40), que apa.ece r.·a p,anta da c"dade 
de 1850, e a nova que neste grá[co é indicada como pretendida, os 
problemas de dadas de chãos cujas confrontações esclarecem sobre 
os proprietários e construções, as próprias ruas se configuram como 
dados fundamentais para a marcação da estrutura urbana. Nessa 
época, 1850, praticamente a disponibilidade local de áreas para 
construir estaria esgotada, inclusive com o aproveitamento de locais 
alcantilados, como o da residência em que depois morou Osvaldo 
Cruz e que ex:stia em 1834 (47), dada inicialmente como prédio 
rústico destinado à agricultura, mas que originou uma rua chamada 
Boa Vlsta. Vessa ocupação mtensiva paniu certamente o morador Ro­
challes de Souza Silva para uma tentativa de lotear o outro lado do rio 
Paraitinga (48). 

As ruas fundamentais para a marcação da estrutura urbana 
foram: 

1). - Rua da Ponte. Provavelmente vinculada ao caminho 
de Ubatuba, desde o início da Vila é chamada rua da Ponte (49) (que 
assista na sua extremidade noroeste) ou, por vezes, de Mercês, como 
num documento de 1834 (50). Em 1859 é nomeada rua Direita 
(51) e com este nome vai a(é ld73 (52), para, no ano segumte l53), 
receber o nome de 31 de Malço, com que prossc[';l!C IYJr muito tem­
po (54). Atualmente é a rua Cel. Domingues de Castro, como sem­
pre a saida principal para Ubatuba . 

(46). - DAESP, Poder Judiciário, Juizes de Lorena, Areias, Guaratin­
guetá, etc., Pasta 2, doc. 74-2-5 (de 6.4.1784). 

(47). - Livro de Registro de Cartas de Data de Ter-as/São Luis do 
Paraitinga (1816-1910), registro de 4.2.1834. 

( 48). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, 
ord. 1266, Pasta de 1849 (of\> de 8.11.1849) e Pasta de 1850 (Of\> de 
6.4.1850). 

(49). - Escrituras, Cartório do 2Q Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­
vro n\> 54, anos 1809/1812, foI. 97, ano 1812. 

(50). - Livro de Registro de Cartas de Data de Terras/São Luis do 
Paraitinga (1816-1910), registro de 4.2. 1834. 

(51). - Escrituas, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, 
Livro n9 48, foI. 14, ano 1859. 

(52). - Escrituras, Cartó:io do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­
vro n9 28 foI. 73, ano 1873. 

(53). - Escrituras, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Pa-aitinga, Li­
vro nQ 55, foI. 7v, ano 1874. 

(54). - Livro de Provimentos Gerais, Posturas e contratos da Câ­

Anais do VII Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História  – ANPUH •  Belo Horizonte, setembro 1973



- 438-

2). - Rua do Rosário. Aparece invariavelmente com este 
nome (55), embora sua denominação seja por vezes tumultuada pelo 
fato de ser iniciada como levando às Mercês (56). Com abertura da 
rua dos Fazendeiros (57) foi prolongada para alem da rua da Ponte, 
chegando até às margens do Para:t,nga. É a aLual rua Monsenhor 
GiÓia. 

3). - Rua da Cadeia ou Beco da Cadeia (58), depois nomea­
da rua D. Pedro 11 (59), sendo atualmente denominada rua 31 de 
Março. No plano primitivo da cidade, ai foi instalado o pelourinho, 
a cadeia ficando atrás, com frente para a matriz. Foi tambem deno­
minado Largo da Forca (60), e Largo da Cadeia (61), no espaço 
mais largo que ficou livre com o remane.jamento geral desta quadra. 
Este Largo da Forca, depois da União (62), e agora Largo Euclides 
Vaz de Campos, na Décima Urbana de 1841 não aparece. 

4). - Rua do Comércio. Em documento de venda de casa, 
de 1810, já comparece, como rua da Quitanda (63). Na Décima 
Urbana permanece o p::Jme, depois convertido em rua do Comércio 
(64). Começava ao "pé da ponte" que rematava a rua da Ponte (65) 
e terminava no ponto que depois se aproveitou para a construção 

(55). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga, 
(1806-1826), foI. 127, registro de carta de data de te~ra, de 7.8. 1815; Escri­
turas, Cartó:-io do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Livro nl> 66, foI. 26, ano 
1894. 

(56). - Escrituras, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­
vro nl> 5, foI. 110, em 18.5.1838. 

(57). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867). 
foI. 24v, sessão de 19.6.1855. 

(58). - Papéis Avulsos/Câmara de São Luis do Paraitinga, ofício de 
Fiscal da Câmara aos srs. vereadores, de 4.7.1832; e Atas da Câmara 
(avulso) de maio de 1842 a abril de 1843, foI. s/nl>, 4\1 sessão ordinária de 
mãio de 1842. 

(59). - Invertários, Cartórios do 21> Ofício, doc. 1283, foI. 52, ano 1886. 
(60). - Relato da Histó~ia de São Luis do Paraitinga de 1686 a 1913, § 

"Edifícios" . 
(61). - Idem. 
(62). - Escrituras. Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­

vro nl> 26, foI. 31, ano 1879. 
(63). - Escrituras, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­

vro nl> 54, foI. 63, ano 1810. 
(64). - Escrituras, Cartó~io do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li­

vro nl> 57, foI. 47, ano 1861. 
(65). - Inventários, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 

783, foI. 10v, 
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da ponte nova - o chamado beco do Império (66) - conforme pre­
tensão exarada na planta de 1850 (67). 

5). - Rua da Praça. De ambos os lados do Páteo ou Praça 
da Matriz (68). A definição do Adro e das ruas que ladeiam a igre­
ja matriz foram objeto de pendência. Em 1833, alguns interessados 
reiteram o pedido de chãos aí, cada um deles 

"cinquenta palmos de teGeno, entre o lugar designado para 
matriz, e a nova cadeia" (69). 

A Câmara reunida em 21.11.1833, resolve "que depois de 
principiada, ou demarcada a nova matriz voltassem 

para serem deferidos" (70). 

Efetivamente a matriz p'imitiva teria seu e'xo a 90.0 do atual, 
ficando livre um espaço entre ela e a cadeia-pelourinho. A pretensão 
era simplesmente ocupar esse intervalo, 

"entre o lugar designado para matriz e a nova cadeia". 

Três anos depois, apesar da oposição de outros proprietários, 
antigos donos da situação política, já se havia feito um movimento 
de terra no sítio do terreno 

"aplainado pelo Povo, e destinado para a obra da Igreja" (71), 

e mudado a direção do templo, conforme trata um documento jus­
tificativo: 

"Acor,tece que há longos anos Foi feito um desate~ro pelos 
Povos para nele plantarem, a Matriz, o que não conseguiram, Sim 
de presente é mudada sua direção tem principiada a Capela-mor, 
e Corpo da Igreja ja marcado, e restam do alem do Pateo que 

(66). - Escrituras, Cartó:io do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, li­
vro n9 55, ano 1874. 

(67). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, 
ord. 1266, Pasta de 1850 (Of9 de 6.4.1850). 

(68). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Prédios Urbanos ... ", 
ano de 1841. 

(69). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 120v, sessão de 21.11.1833. 

(70). - Idem, idem. 
(71). - Idem, foI. 39v a 34v, ano de 1830. 
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deve fica:, aos lados da mesma urna po ção de te:·reno que admite 
dois alinhamentos de Ruas ( ... ) houveram varios requeri­
mentos de Cidadãos, pedindo Datas para, edificarem suas casas 
que muito Servem para fo'·mosiar, a praça. Desmo delas pag:lfem 
emo:umentos à Nação ... " (72). 

Resolvida a mudança, houve larga distribu~ção de terrenos a 
parentes e amIgos. Maís tarde, em 1858, o sr. Castro, que natural­
mente votara a favor dos pretendentes, retira o vo~o que dera em 
favor de seus Íntimos (73). Estourado o escândalo, sugere-se cometer 
ao Presidente da Província a tarefa de resolver o assunto, instruindo 
a informação com cs parecc'es do pó.oco e do l.abnqueiro da matriz, 
a fim de que se resguarde 

"toda a elega:.cia do PUko p:ir-cipal ú;,te Municipio" (74). 

Como sempre ag' aIn os 8çocladc5 interessados, aiegando urgên­
cia na construção de suas moradas. Por um ofício d:rigido pela Câ.­
mara ao Presidente da Província se verifica que todos os requeren­
tes tem moradas na cidade, 

"exceto o padre (Morai,) c José Basilio, este até ja não 
mora neste Município por se te:· mudado para o de Ubatuba" (75), 

todos empeooados em 

"distrair a atenção do fim a que esta Câma~a se dhge, que 
é não consentir que com tais edifícios se tolha a vista e elegância 
da Praça que fica defronte do F:ontespício que deve ter a Igre­
ja principiada porque a Praça que os suplicantes denominam -
Páteo -, com 330 palmos de comprido e 310 de largo, fica 
muito mais baixa que o nivel do pequeno Adro da Igreja e por 
isso não se deve confundir a dita Praça com o Ad:o, corno pre­
tendem os suplicantes" (76), 

(72). - Livro de Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga 
(1828-1873), foI. 303, ano 1836. 

(73), - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 2SSv, sessão de 27.8.1838. 

(74). - Idem, idem. 
(75). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Pa-aitinga 
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A Câmara cassou os títulos concedidos (77). A muito custo 
se conseguiu uma reserva de terrenos nos la':erais da igreja matriz, 
em que pese o desfavor de, cedidos tais terrenos, a terra para as tai­
pas terem que vir de longe (78). Afinal em 1839 foi o terreno de­
marcado, em 

"virtu;ic '~o Ii1ar;J~do da Câmara Municipal e por resolução 
da mesma, e em comprimento do ofício do Exmo. Senhor Pre­
sidente desta Proví!1ci~., em d~t<.! de 18.12. 1838" (79). 

Para rematar o fato consumado aparece outro documento: um 
requerimento do Cap. José Lopes Egueira de Toledo, e outros, pe­
dindo a 

"dem:l~cação (~os terreno:> que lhes foram concedidos, no 
Lado esquerdo do Páteo da Igreja na conformidade da Portaria 
de 5.3.1840" (80). 

Em consequência desta mudança, o terreno da cadeia ficou se­
parado do espaço inicialmente estabelecido como área livre. A ca­
deia teria que ocupar outro terreno, como realmente ocorreria, à 
esquerda da matriz. 

Ao tempo do lançamento da Décima Urbana, em 1841, a ci­
dade estava portanto com a sua estrutura armada, inclusive com a 
rua do Catumba, atual rua do Carvalho, que era simétrica da rua do 
Rosário no acesso a esta igreja. 

Na rua Boa Vista, no topo da qual se estabelecera, a partir de 
1326, o Ajudante Jo",qulm Je~é Fe~re.ra (81), na ca:,j em que futura­
mente nasceria Osvaldo Cruz, aquele morador relutou em se consi­
derar participante da órbita urbana. Seus cafés (6.000 pés) e plan­
tações, o alcantilado do sítio que escolhera, e o que teria que pagar 
em função dos escravos e produção, pretendia que o eximissem das 

(77). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 255v, sessão de 27.8.1838. 

(78). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, o:d. 
1266, Pasta de 1839 (OfQ de 12.8.1839). 

(79). - Idem, idem. 
(80). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Pa-aitinga (1841-1867), 

foI. 12,4\1 sessão de 8.7.1841. 
(81). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1815-1829), fols. 

206v. e 207, 
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obrigações de contribuinte urbano. Embora, é claro, levasse as van­
tagens da cidade ali aos seus pés (82). 

Em 1841, pela Déc:ma Urbana, era a seguinte a ocupação da 
área da cidade, traduzida em ruas e número de prédios correspon­
dentes a cada uma delas: Rua da Quitanda, 33; rua da Praça, 13; 
rua da Pon:e, 49; rua do Rosário, 37; rua do Catumba, 45; rua da 
Boa Vista, 1 (83). Em 1844, por um otCÍo do Juiz de Paz ao Pre­
sidente da Província, se sabe que, na vila, dividida em quarteirões, 
o número de fogos era o seguinte: 1.0 quarteirão, 100 fogos; 2.0 

quarteirão, 64 fogos; aditamento, 16 fogos (84). Foi provavelmente 
nessa época que a região lOi tomada pe,a CUltura do ca_é, em que 
pesem aqueles 6.000 pés de café do Ajudante J. J. Ferreira, em 
1840. Em 1852, com uma produção de 6.000 arrobas, as maiores 
fazendas de café seriam as seguintes: a do padre João Roiz de Mo­
rais, a do alferes Manoel Pereira de Castro, a do ajudante Luis 
Gomes de Gouvêa e a do Cap. mor José Lopes Figueira, as quais 

"vão seguindo sofrivelme_te" (85). 

A atual sede da fazenda Pinheirinho, cujos elementos constm­
tivos e organização do espaço a aproximam da sede da fazenda Pedro 
Alves, pe!o que deve ser interpretada, pelo menos por enquanto, co­
mo sede de antigo engenho do iníc:o do século XIX, teria sido 
igualmente sede de uma fazenda de café. Caso comum, de resto; an­
tigo engenho aproveitado para a cultura do café (86). 

Das informações encontradas depreeooe-se que na década de 
40 da centúria passada, a estrutura urbana de São Luis já estaria 
inteiramente moldada, com ruas e logradouros perfeitamente defi­
nidos, bem assim os diferentes setores da cidade já caracterizados 
na sua função citadina. Pouca co:sado que aconteceu dessa época 
em dian~e foi capaz de introduzir modificação sensivel; nem os su­
midouros que surgiam nas ruas sem calçamento (87), nem a fatura 

(82). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, ord. 
1266, Pasta de 1840 (Ofe;> de 16.3.1840); e ex. 470, ord. 1265, Pasta de 
1838 (Ofe;> de 15.10.1838). 

(83). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Predios Urbanos ... ", 
ano de 1841. 

(84). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Pa-aitinga, ex. 471, ord. 
1266, Pasta de 1844 (Ofe;> de 7.9.1844). 

(85). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 472, ord. 
1267, Pasta de 1852 (Ofe;> de 17.3.1852). 

(86). - Levantamento IPHAN-CONDEPHAAT (São Luis do paraitinga), 
1972, arq. 4e;> Distrito - IPHAN, São Paulo. 

(87). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, cx. 472, ord. 
1267, Pasta de 1852 (Ofe;> 
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de uma ponte sobre o rio Paraitinga em nova localização (88). o O 
páteo da matriz repartia com a rua da Ponte, a preferência para as 
melhores habitações (159). Nem mesmo a abe~tu a de uma rua nQva, 
en're a rua da Ponte e o rio, paralela àquela, a rua nova municipal, 
ou rua dos Fazendeiros, nem mesmo essa mudança veio atingir a es­
trutura já estabelecida. Apenas lhe acrescentou uma nova testada 
para construções. Para a abertura da rua dos Fazendeiros foi neces­
sário derrubar pelo menos uma casa que ficara fora do novo alinha­
mento, a do morador Lourenço José da Cunha, o qual por isso pede 
20 mil réis de ajuda para a Câmara, numerário esse necessário para 
reconstruir sua habitação, em 1858 (90). Nessa rua dos Fazendeiros 
se instalou o Mercado cuja construção é anter:or a 1879, posto que 
comparece no inven~ário desse ano da Baronesa de Paraitinga, co­
mo confinante de casas dela (91). O Mercado atual, no mesmo lu­
gar, data de 1902. 

B claro que nem o desenho da cidade resultante representa uma 
reprodução fiel daquele racionalismo hipodâmico que povoaria a 
cabeça do Morgado de Mateus, posto que alguma modificação foi 
introduzida pelas cond'ções particulares dos povoadores de São Luis, 
como se verifica pelo que houve nos casos da matriz e da cadeia, ou 
pela introdução tumultuária de um edifício como o da igreja das 
Mercês, nem equivale ao predomínio completo daquele empirismo 
que fazia as cidades brasileiras serem I:teralmente desenhadas pelos 
caminhos e cruzamentos o 

Do ponto de vista da arquitetura que encheu a cidade de São 
Luis há influências visíveis a olho nú. lnfluência da logínqua Corte, 
que faz os mais abastados optarem pelo partido de sobrado em cons­
truções cujo andar térreo era relegado às funções de acesso e depó­
s.to, desprezo este ao qual não ser a estranho o perigo de enchentes, 
como aquela que inut:lizou a cadeia, em 1863 o A qualificação de 
status por via de residências pretenciosas era uma condição da classe 
dirigente do segundo reinado; o que fazia cada cidade pretender ser 
a Corte na observação de Zaluar (92). Atrás dessa in~uência da 

(88). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga. 
(1828-1873), fls. 198v e 199, ano de 1902. 

(89). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, ordo 
1266, ofício de 18.5.1858. 

(90). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), 
foI. 85v, sessão de 30.8.1858. 

(91). - Inventários, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 
1058, ano 1879. 

(92). - ZALUAR (Augusto E.), Peregrinação Pela Província de São 
Paulo (1860-1861). Biblioteca Hist6~ica Paulista, voI. lI, São Paulo, 1953, 
pág. 50. 
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Cor~e estava a expenencia da arquitetura urbana de Minas Gerais, 
modelo disponivel, seja pela presença dos própr:os mineiros, seja 
porque havia carência de outros modelos. Não se deve esquecer 
contudo que a região do vale do Paraiba representa na arquitetura 
paulista a área de encontro dessa influêncIa mineira aliada, especial­
mente na arquitetura do café, com a experiência dos engenhos da 
baixada llummense, e a taipa de pilão. Espccm:mcnte nas ceLca­
nias dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, as construções 
mais antigas, no começo do século XIX, têm um esquema constru­
tivo baseado no embasamento de pedra e parte superior de pau-a­
pique ou adobe, e uma solução central de gaiola. 

A sede da fazenda Pedro Alves denuncia influência mineira. 
1). - pelo partido geral, encostado no barranco, com um pavi­
mento de "sobrado", dois alpendres e acesso pela frontaria, estrutu­
ra em gaiola com recheio de pau-a-pique, telhado com solução de 
prolongo e organização do espaço interno, com salas de traveSSIa 
obrigatória mas sem corredores. O Salvador Alves Ferreira, que 
comprara as terras e residia nelas (93), aparece no recenseamento 
ele Ordenanças de l~Oj como "soldado de a Cavalo", com 3ó anos, 
solteiro, e planta para o consumo. No ano seguinte, ele aparece 
"cazado de novo' com Gertrudes Ma .. ía, como agncultor e milIciano, 
na "esquadra do Ribeirão". Em 1807 já tem um filho, e colheu 
milho, feijão, algodão e criou porcos. Em 1808 vendeu 15 capados. 
J á em 1811, Salvador aparece no Mapa dos Engenhos da Vila, ten­
do vendido 144 medidas de águas ardentes; tem 2 escravos. Em 
1818 é apontado como agricultor em "seu egenho", com 4 escra­
vas. Pelo maço de população de 1825 (Mapa dos Engenhos) os 10 
engenhos de São Luis produziam apenas 526 barris, resultado pouco, 
que 

"estes ditos engenhos não tr:\baíh~m efetivamente, po·que 
seus donos mais se ocupzm em outr2s lavouras que na de cana", 

por exemplo "lavou"a de porcos", dizem lá (94·). P'.·occd:a de Cm:lla, 
pelo que se conclui que o "m:neiro" da sua habitação resultaria mais 
do construtor do que do dono. Tal hipóte~e é reforçada pelo fato 
de se ter encontrado na mesma região de São Luis outra sede de 
fazenda - a Pinheirinho - que, tudo leva a crer, desde o partido 

(93). - DAESP, Tombamento (terras) de 1817, registro nQ 20. 
(94). - DAESP, População/São Luis do Paraitinga, cx. 159, oTd. 159 e 

cx. 160, ord. 160, anos de, respectivamente, 1803 

Anais do VII Simpósio Nacional dos Professores Universitários de História  – ANPUH •  Belo Horizonte, setembro 1973



- 445-

geral até os detalhes de tratamento da madeira, tenha sido obra do 
mesmo construtor (95). A Pinheirinho traz a diferença de, ao invés 
da solução de alpendre, oferecer uma sacada corrida. 

O partido "de sobrado", com o pavimento principal parc;al­
mente térreo, se converteu em tradição mineira, mesmo nos lugares 
onde o sítio não sugerisse tal solução. Embora tal partido fosse 
usual tambem nos engenhos do litoral norte de São Paulo, a sua apli­
cação em pontos desse Estado sem possibilidade alguma de contato 
com a marinha, como é o caso da sede da fazenda Jaborandí, em 
Altinópolis, quase na divisa de M:nas Gerais, e da qual se sabe foi 
dos Garcia Figueiredo vindos de Minas, em torna viagem, para São 
Paulo, parece uma indicação aceitavel de influência mineira. Mes­
mo porque essa influência se vedica nas mais antigas (a?:endas pau­
listas de café, procedentes sem dúvida da experiência das arquiteturas 
mineira e fluminense, como é o caso da fazenda Pau-d' Alho, em 
São José do Barreiro, de 1819. O mesmo partido, porem com uma 
organização de espaço de influência paulis+a (alpendre entalado, cen­
tral, entre capela e quarto de hóspede, sotão) encontrado em Parai­
buna, apresentando um esquema construtivo de sobrado, gaiola, 
recheio de pau-a-o:que, e acesso pela frontar'a, mesmo ní é possível 
discenir uma influência mineira... no tratamento construtivo de 
um partido paulista. Tão paulista que se fosse construido em taipa 
de pilão, como seria a solução mais corrente, não aceitaria de forma 
alguma a solução "de sobrado". 

Como organização do espaço interno, com todos os comparti­
mentos voltados para o exter:or, tambem nisso a sede da fazenda 
Pedro Alves parece influência de mineiro. Na já citada sede da fa­
zenda Pau-d'Alho, em São José do Barreiro, onde comparecem vá­
rios alpendres, os compartimentos se voltam invariavelmente para o 
exterior, mesmo que este exterior esteja alpendrado. 

O prolongnmenío do t::11'2d,') é tamb2nJ uma solução geralmente 
élfeiçoacJa pela arquite'ura de Minas Gerais, princhalmente pelo arqui­
teto rural. E é, em contrapartida, uma solução inusitada na arqui­
tetura paulista. 

Se o esquema con·strutivo, utilizado na fazenda Pedro Alves, 
comparece usualmen~e nas construções dos sobrados de São Luis, é 
verdade que ao lado das construções de taipa de pilão, das quais o 
exemplar local ma;s antigo é certamente a residência do Ajudante 

(95). - DAESP, População/São Luis do Paraitinga, ex. 159, ord, 159, 
mss. de 1811, 2(1 Cia. de Ordenanças (indicação de um eapir,tei~o 
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Joaquim Ferreira, na rua Boa Vis<a, o mesmo não se poderia dizer 
do tipo de organização do espaço que fez praça na cidade, especial­
mente nos sobrados de frontaria voltada para as ruas. Vale a pena 
estabelecer um confronto entre esta construção de 1834 e a sede 
da fazenda Pedro Alves. O Ajudan~e Ferreira procedia de Mogí­
das-Cruzes (96). Sua residência é de taipa de pilão, tem alcovas, e 
11m dos seus lados é de oitão, sem envasaduras. Este projeto tem 
procedência urbana, pois de outra forma não se explicaria nem sua 
fachada pr:ncipal, de nítida feição citadina, nem a perede de oitão, 
cega, apesar das condições fáceis de aí abrir envasaduras. Mesmo 
que estivessem em vigor as posturas aprovadas em 1854, que man­
dam que 

"nenhuma porta ou janela se abri:ão nos oítões das casas 
que tem saída para terrenos que tenham de ser ocupados com 
prédios ( ... ) salvo quando se abram para qui::tais" (97). 

a verdade é que a casa do Ajudante Joaquim desfrutava de 360.0 de 
liberdade. Alem disso, este mesmo Ajudante fez questão, para se 
furtar ao pagamento da Décima Urbana, de afirmar a sua casa co­
mo sede de uma produção rural. Não adiantou: êle paga a Décima 
Urbana. 

Duas indicações podem ser extraidas do confronto acima: o pau­
lista prefere, quando possivel, o uso da taipa de pilão; e o faz usual­
mente para as paredes envoltór:as e para uma parede interna, de 
travamento, o demais de pau-a-pique; o oitão cego é uma condição 
que conduz à solução de alcova. A primeira indicação é matéria de 
constatação, e vale para a arquitetura não bandeirista, isto é, do sé­
culo XVIII em diante. No século XVII a residência do homem 
abas:ado de São Paulo tem todas as paredes de taipa de pilão, quer 
externas, que internas. Esta preferência é largamente comprovada 
pelas res'dências paulistas do seguooo século, já estudadas (98). 
inclusive na sua ocorrência urbana, em Parnaíba (SP) (99). Isto 
não exclui é verdade, a tradição de esquemas cons+rutivos de pau-a­
pique, tanto para as paredes do arcabouço, como para as paredes 
divisórias . O pau-a-pique, tantas vezes desavisadamente chamado de 

(96). - Inventários, Cartó"io do 10 Ofício/São Luis do Paraitínga, ano 
de 1861, 20 vo'ume, de Joaquim José Ferreira. 

(97). - Liv-o de Provimentos Gerais, po~turas e contratos da Câmara/ 
São Luis do Paraitil'ga, foI. 20v, § 40, ano de 1854. 

(98). - SAIA (Luis), op. dt., 
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taipa, é solução un:versal, e usada por quase todos os povos. A 
taipa de pilão é, ao contrário, uma forma já elaborada pelos povos 
de vinculação mediterrânea, e sujeita, portanto, a determinadas leis 
de dessiminação e uso. :É, por exemplo, uma solução aristocrática, 
pelo menos mais autocrática que o tijolo, tanto o crú (adobe), co­
mo o cosido. No caso p' esente, trata-se de verificar em que medida 
tais soluções construtivas eram adotadas de um modo sistemático. Na 
arquitetura paulista de residência de abastados do século XVII e 
começo do XVIII, a taipa de pilão é uma solução sistemática; o 
pau-a-pique é eventual. Na construção paulista de residências do 
século XIX, especialmente res:dências das classes mais abastadas, 
a solução sistemática foi: paredes externas e uma parede interna, de 
travamen'o, de taioa de p !ão; paredes internas, divisó~ias, de pau­
a-pique. Em São Luis tal esquema se encontra largamente aplicado: 
na Praça Osvaldo Cruz, nas residências números 3, 21, 23 e 24; na 
rua 31 de Março, n.o 11, na rua Ce!. Domingues de Castro, n.O 33; 
na rua Cônego Bueno, esquina da rua Monsenhor Gióia; na rua do 
Carvalho, n.o 14 e 9, e na rua Osvaldo Cruz, n.o 4, que é a casa 
do A;udante Joaqu;m e onde depois nasceu o cienfsta Osvaldo Cruz. 
Nem sempre, é claro, o esquema vem aplicado na sua totalidade; mas 
na maior parte dos casos ou se trata de uma solução onde o pavi­
mento térreo é de taipa de pilão e o superior de pau-a-pique, ou se 
l'llcontram modificações acrescidas ao proieto primitivo. No de­
mais das construções mais volumosas, geralmente sobre,dos, o em­
basamento (se é que se poderia chamar de embasamento todo o pa­
vimen'o térreo) é de pedra entaioada. especialmente com a d;snoosição 
de colunas, e o restante de pau-a-pique. Esta última solução, tudo 
leva a acreditar que se trata de uma influência procedente do litoral 
ou das bandas do leste. Realmente. nesses lugares constituia uma 
prática usual. A notrcia de uma inundação destruindo a antiga ca­
deia, em 1863. parece indicar que este perigo constituiria um obstá­
culo sério anteposto ao uso da taipa de pilão. 

A condição do oitão cego levar à solução de alcova ou camari­
nha, isto é, um compartimento sem abertura para o exterior, é uma 
tese a ser estudada. Sempre tendo em vista as soluções sistemáticas, 
pode-se conjecturar desde logo, que a envasadura nos oitões teria 
levado a arquitetura res'denc'al urbana do Nordeste brasileiro a 
uma evolução de tal modo elaborada que chegou a formular partidos 
que implicavam 00 "tratamento" arquitetônico dos oitões como fa­
chadas. .. decoradas. Como aparece, por exemplo, na esplêndida 
casa de Feira de Santana. na Bahia, ou como é corrente na arquite­
tura nórdica transplan'ada para certas regiões do sul do Brasil, nota­
damente em Santa 
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último caso a ocorrência é tanto urbana como rural; 00 nordeste a 
tipicidade se restringe ao âmbIto urbano. 

No caso genérico da arquitetura residencial urbana paulista do 
século passado, o modelo ideal é o de um espaço residencial dividido 
em três lanços: o fronteiro, nobre, de salas ou quartos; o posterior, 
de estar, com sala de jantar; e o intermediário com alcovas que se 
abrem para um ou outro lanços extremos, ou para ambos; como 
apêndice, os serviços se in:;ta'avam num puxado, num dos lados da 
face posterior. Independente de ser sobrado ou não, uma considera­
vel percentagem de habitações de sedes de fazendas paulistas do café 
mantem este esquema para a sua organização do espaço residencial, 
mesmo quando as cond:çõcs favorecem a abe[~ura de ei.1vasadu.as la­
terais. Tudo leva a crer que a elaboração de tal partido tenha ocor­
rido no âmbito urbano, onde frequentemente a proib:ção de enva­
saduras nos oitões e a proiund.dadc da área ocupada, levariam ao 
aproveitamen:o de uma faixa intermediária, cuja compleição cons­
trutiva como que forçada pelos apôios para a estrutura do telhado, 
sugeria um espaço a trabalhar. A sai da, facil e enganosa, de se lem­
brar a influência árabe depositando nos costumes nacionais um 
reclusionlsmo exagerado para as m:.ühcres, se afigura inteiramente 
destituida de objetividade. Realmente não rende como explicação 
de coisa alguma. A pesquisa de uma sistemática equivalente nas 
cidades já en:ão estabelecidas, n·o litoral ou em Minas, tambem 
não parece levar a nada. Nem naquele e especialmente neste caso 
de Minas o testemunho dos "restos" encontrados nega tal sistema. 
Em Minas notadamente, de onde v:ria uma experiência urbana e 
rural bastante volumosa, o que ocorre é uma procura pertinaz de 
voltar os compartimentos para o exterior, às vezes abrindo vários 
páteos internos, como nos esplêndidos exemplares de plantas mi­
neiras levantadas por Wasth Rodrigues (100). A alternativa, obser­
vada por Vau<hier em Pernambuco, de especialisar o espaço no sen­
tido vertical, dando a cada pavimento uma função bem definida, 
tambem não encontra s:milar no sul, cuja arquitetura resideocial 
sempre demonstrou pouca desenvoltura neste sentido. Quanto a 
solução expressa pelo citado esquema, de três laços com funções 
espe~ alisadas bem def:nidas, é bem possivel que seja encontrada 
mais de uma ocasião eventualmente aplicada, tanto na zona urba­
na como nas residências rurais. Igualmente outras, como a da sala 
central, ou a dos páteos internos. Teria acontecido então o pre­
ceito evangélico: muitos serão os chamados e poucos os escolhidos. 

(100). - RODRIGUES (José Wasth), Documentário Arquitetônico, 
Livraria Martins Editora, São Paulo, 
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Dentre todas as propostas de organ:zação do espaço interno das 
residências paulistas do século XIX, rurais ou urbanas, essa foi sem 
dúvida a escolhida, posto que sempre que foi possivel se a encontra 
aplicada em inúmelas valwn es, das quais a da casa do Ajudante 
Joaquim é uma e a dos sobrados da praça de São Luis é outra. Res­
taria entretooto observar que neste último caso o minguado da fron­
taria leva o esquema a uma expressão resumida que por pouco não 
fá-lo esquecer a [sionomia original. As residências Rua Barão do 
Paraitinga n. o 28 e Praça Osvaldo Cruz n. o 1, geminadas, e certa­
mente construidas ao mesmo tempo, apresentam uma organização 
do espaço interno, no pavimento superior, perfeitamente enquadra­
da nessa fórmula: pelo caixão da escada estão separadas duas al­
covas que ficam 00 miolo da construção, ladeadas pelo corredor e 
um compartimento que se abre para as duas salas, anterior e pos­
terior. Nos fundos, as áreas de serviço, tambem geminadas, ocu­
pam apenas uma parte da frontaria disponível. As var:antes deste 
esquema resumido são realmente poucas. Mesmo naqueles edifícios 
que desfrutam de frontaria mais generosa, dando margem a uma 
sequência de camarinhas, se observa que todo o problema gira em 
tomo do aproveitamento do espaço que sobra entre as salas ante­
terior e posterior. Na residência da Praça Osvaldo Cruz n.o 24, 
na qual se constata a aplicação mais ortodoxa do esquema paulista 
de construção no relativo aos edifíc:os de taipa de p.lão, a dispo­
sição das camarinhas em série é, apenas obstaculada pelos corredores 
de passagem e pelo caixão da escada. Qualquer que seja a variante 
aplicada em cada caso, é fundamental a condição deste espaço con­
ter um apôio decisivo para a estru:ura do telhado. Coisa equivalen­
te nas casas térreas, onde a aplicação do mesmo esquema espacial 
se verifica em inúmeros exemplos, embora neste caso de casas tér­
reas surjam igualmente espaços organizados de modo a preferir 
compartimentos voltados para o exterior. 

Nas casas populares, nas quais a nobreza e a pouquidão de com­
partimentos não impõe uma complexidade maior na organização do 
espaço, tudo se resume, na prática, a duas salas no extremo anterior e 
posterior e ma' s um compartimento intermediário, cego, ventilado pela 
telha-vã. Embora não se tenha encontrado nenhum exemplar de ha­
bitação com a antiga dispos:ção da cozinha em alpendrado, nos fun­
dos, como a que Martius encontrou em Taubaté (101), algumas 
casas populares oferecem uma planta que sugere tenham sido os 
compartimentos dos fundos fechados em épocas mais recente. O es-

(101). - SPIX e MARTIUS, Viagem Pelo Brasil, Imprensa Nacional, 
Rio de Janeiro, 1938, 19 
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quema primitivo seria: um compartimento na frontaria e um com­
partimen o cego no lanço intermedlár.o e um alpendrado nos .undos. 
Este último seria a cozinha ou, em geral, o dos serv:ços domésticos. 

Embora São Luis do Paraitinga não possa ser considerada uma 
cidade caracter.stica da economia do café, economia essa responsa­
vel por cerca de 90% das atuais cidades paulistas, posto que tan­
genciou apenas a problemát ca cales.sta, como produção e como 
consequências urbanas, a verdade é que essa cidade representa um 
marco daquilo que posteriormente passaria a caracterizar as cidades 
nascidas e crescidas em função da produção do café. Realmente 
inaugura-se com o governo do Morgado de Mateus a preferência 
pela cidade em xadrez, de tipo hipodâmico, que vai fazer praça, no 
Estado de São Paulo e sul de Minas, na região que se povoou e 
viveu cem anos sob o signo do café. 

O que teria levado a povoação a condição de 

"me::líocre, apesar de ser antiga", 

no dizer de Dan;el Pedro Muller (102). Fosse o peso do recru­
tamento que se abatia sobre as v]as paulistas no início do século 
XIX, fosse o vulneravel de suas terras, postas rapidamente em in­
contornavel decadência pelo estilo predatório da cultura cafesista, 
ou fosse ainda o fato de situar-se afastada da trama viária principal 
que acentuou a geografia humana da região paulista, a verdade é 
que os cincoenta an()s de relativa vitalidade econômica foram insufi­
cientes para estruturar uma unidade urbana capaz dq um desenvol­
vimento autônomo do quadro de azares que perseguiram a economia 
colonial do café. Os motivos acima citados influiram, a cada um 
deles cabendo quota ponderavel. A carência e a qualidade dos ha­
bitantes foi um fato que não pode ser desconsiderado. O repovoa­
mento da província de São Paulo, so~'reu sangrias sér'as, pelo recru­
tamento, no início do século XIX. Por um documento de 1824 (103), 
se sabe que a província de São Paulo socorreu a fronteira do sul com 
12 .000 homens, em quatorze expedições. Alem disso, cerca de 
1 . 300 pessoas se bandearam para a Corte. A isto se somariam cer­
ca de 16. 000 paulistas desertores emigrados para as Minas Gerais 

"pelos contír.uos e anu:iis ec~utamentos" (104). 

(102). - MULLER (Daniel Ped~o), op. dI., pág. 43. 
(103) - HOLANDA (Sé-gio Buarque), História Geral da Civilização 

Brasileira (sob a direção de), Difusão Européia do Livro. São Paulo, 1967, 
Tomo 2, 29 vol., págs. 438 e 439. 

(104). 
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Nessa época, recruta era 

"a palav:a que horroriza tanto a estes povos como a mor­
te" (105). 

Nessas condições, em que pese a relativa pujança demográfica 
originada do surto local cafesista no entorno de 1850, responsavel 
pela tentativa de loteamento do outro lado do rio Para:tinga, cedo 
as lavouras municipais foram alcançadas pelo cansaço do salmorão 
desprotegido de ma'as. A construção de sobrados nas áreas mais 
categorizadas da cidade, não revela uma riqueza equivalente ao que 
aconteceu noutras cidades do vale do rio Paraiba, nem significa a 
montagem de um equipamento urbano que delate riqueza mais per­
manen:e. Raro um indício ou outro de especial significado, como a 
existência de uma relativamente notavel quantidade de ferreiros se­
diados na cidade (106). Isso se explicaria mais por São Luis se en­
contrar no roteiro de tropas cargueiras que trafegavam para a mari­
nha, transportando a produção de outros municípios do vale. Com 
a entrada em cena da estrada de ferro, estaria decretada a irrernia­
vel decadência de São Lu:s, entregue então a sorte da produção local. 

Apesar de toda essa aparente desimportância, São Luis do Pa­
raitinga é, no quadro da ocupação do estado de São Paulo durante o 
século XIX, uma preliminar decisiva, na medida que expressa uma 
orientação que vai se afirmar nas quinhentas cidades paulistas que 
vão ser fundadas da economia do ca.é ~ *) . 

(105). - DAESP, Odenanças de São Luis c Ubatuba, ex. 59, ord. 298, 
doc. 59.1.32. 

(106). - MULLER, (Daniel Pedo), op cit., pág. 241. 
(*). - Siglas utilizadas: 

D. I - Documentos Interessantes para a História de São Paulo, 
publição do Depto. do Arquivo do Estado de São Paulo. 
DPHAN - Diretoria do Patrímônio Histórico e A'stístico Nacio­
nal. 
DAESP - Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo. 
Fontes Primárias: pe:tencem ao Arquivo do 4Q Distrito do 
IPHAN; pesq .. e o'g. 
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